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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 173/2000

de 9 de Agosto

O Estatuto do Pessoal da Polícia de Segurança
Pública (PSP), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, na senda da modernização desta
força de segurança, elegeu o método de avaliação cur-
ricular como método padrão de promoção do pessoal
com funções policiais.

Contudo, a demora na aprovação de um modelo fiável
de avaliação do desempenho, aliada à multiplicidade
de origens nas diversas carreiras e à inerente dificuldade
em adoptar um regime fiável de ponderação curricular,
aconselham a previsão de um regime transitório, vigente
por seis meses, tendente à adaptação à nova realidade,
durante o qual se proceda à adopção de medidas regu-
lamentares e de gestão para se alcançar o objectivo
pretendido.

Prevê-se, igualmente, que o preenchimento das vagas
de comissário seja efectuado em termos idênticos aos
definidos para subintendente.

Assim, na mesma ocasião em que se aprovam os regu-
lamentos de avaliação de desempenho e de avaliação
curricular:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Durante o período transitório de seis meses a contar
da data de publicação do presente diploma, o pessoal
com funções policiais da Polícia de Segurança Pública
que, nos termos do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, deva ser promovido
pelo método de avaliação curricular é promovido por
antiguidade, com dispensa da realização de concurso,
desde que reunidas as seguintes condições:

a) Existência de vaga;
b) Tempo mínimo de antiguidade no posto ime-

diatamente anterior.

Artigo 2.o

O regime de reserva de vagas previsto no n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro,
que aprova o Estatuto do Pessoal da Polícia de Segu-
rança Pública, é igualmente aplicável às vagas existentes
no posto de comissário.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 174/2000

de 9 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novembro, que
estabeleceu as regras sobre o estatuto remuneratório
das categorias de oficiais, sargentos e praças da Guarda
Nacional Republicana, bem como a estrutura indiciária
das remunerações base dos diversos postos que as inte-
gram, para além da revalorização das carreiras dos mili-
tares da Guarda, pretendia, ainda, dar resposta a um
vasto conjunto de questões relacionadas com a hierar-
quia remuneratória, que afectavam e punham em causa
o equilíbrio e congruência do sistema retributivo imple-
mentado em 1989.

As preocupações relativas às situações de desequi-
líbrio, por manifestamente injustas, sobrepuseram-se,
de alguma forma, à revalorização das carreiras e con-
duziram à criação de normas que determinaram o
reposicionamento na escala indiciária de todos os
militares.

Apesar de se constituir como um passo extraordi-
nariamente importante para o retomar da harmonia do
sistema retributivo, o renovado sistema acarretou, no
entanto, perdas relativas para um número significativo
de militares que, no estrito cumprimento da lei, haviam
ascendido a escalões remuneratórios superiores aos
agora calculados.

Para garantir a não redução das remunerações foi,
então, criada a figura dos «diferenciais de remune-
ração» e, simultaneamente, as regras destinadas à sua
absorção gradual, com prejuízo dos acréscimos nor-
mais que deveriam ser alcançados em cada progressão
ou promoção.

Estas circunstâncias, conjugadas com as especificida-
des da estrutura remuneratória que consagra a inter-
penetração indiciária entre os postos mais elevados de
uma categoria e os mais baixos da categoria ou cate-
gorias seguintes, têm vindo a provocar novas situações
de injustiça a que urge pôr termo.

Tendo em consideração que estas situações foram,
no essencial, determinadas pela metodologia adoptada
quanto ao processo de transição, criação de diferenciais
de remuneração e formas de posicionamento na escala
indiciária em razão de promoção, impõe-se a alteração
das respectivas normas — artigos 12.o, 13.o e 18.o do
Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novembro.

A experiência colhida durante o período de vigência
desse diploma e os vários estudos determinados pela
sua implementação permitiram identificar com segu-
rança os mecanismos a introduzir para garantir a reso-
lução dos conflitos enunciados e assegurar a integridade,
coerência e harmonia do sistema retributivo da Guarda
Nacional Republicana.

O presente diploma tem subjacente o princípio,
pacificamente aceite, de que «ao militar mais antigo
e com mais ou igual tempo de serviço na categoria
deve ser garantida remuneração pelo menos igual
à de militar mais moderno da mesma categoria». Tal
desiderato é alcançado resolvendo, definitivamente,
as inversões hierárquico-retributivas que ainda sub-
sistem e regulando, na medida do estritamente neces-
sário, as situações potencialmente geradoras de
novas inversões — promoções que determinem
mudança de categoria e promoções na categoria de
praças.


